
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 31.193 - SC (2016/0100135-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JORGE EMANOEL DE SOUZA CONFORTI 
ADVOGADO : RENATA ÂNGELO FELISBERTO VIDAL  - SC038421 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

indeferiu liminarmente a Reclamação, porquanto o pedido de sobrestamento 

do processo originário não se enquadra nas hipóteses de cabimento da 

reclamação prevista na Constituição Federal.

Alega, preliminarmente, a redistribuição do feito ao Min. Og 

Fernandes, relator da PET 8.846/PR, na qual teria sido determinado o 

sobrestamento da matéria objeto do recurso.

Sustenta que o sobrestamento das ações em curso é 

consequência lógica do processamento do Pedido de Uniformização, 

visando garantir a uniformidade no julgamento da matéria.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Sem impugnação (fls. 832e).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. RECLAMAÇÃO. ART. 
105, I, F, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. ART. 988 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INCIDENTE PROCESSUAL 
DESTINADO À PRESERVAÇÃO DA COMPETÊNCIA DESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA E GARANTIR A AUTORIDADE DE SUAS 
DECISÕES, TOMADAS NO CASO CONCRETO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
INSTITUTO PROCESSUAL QUE NÃO SE PRESTA A DISCUTIR A 
NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO FEITO NA 
ORIGEM.  INVIABILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A Reclamação, prevista no art. 105, I, f, da Constituição da República, 
bem como no art. 988 do Código de Processo Civil de 2015 (redação dada 
pela Lei n. 13.256/2016), constitui incidente processual destinado à 
preservação da competência deste Superior Tribunal de Justiça (inciso I), a 
garantir a autoridade de suas decisões, no próprio caso concreto, em que o 
Reclamante tenha figurado como parte, (inciso II) e à observância de 
acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas 
repetitivas ou de incidente de assunção de competência (inciso IV e § 4º).
III. É incabível o ajuizamento de reclamação contra decisão que defere ou 
indefere o sobrestamento do feito em razão de processamento de pedido de 
uniformização ou recurso especial repetitivo. 
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada. 

Inicialmente, quanto ao pedido de redistribuição do feito, a 

insurgência não prospera. Não há competência por prevenção do Ministro 

relator da decisão que admite o processamento de pedido de uniformização 

para o julgamento de reclamação que visa ao sobrestamento de ação que 

julga questão semelhante.

A Reclamação, prevista no art. 105, I, f, da Constituição da 

República, bem como no art. 988 do Código de Processo Civil de 2015 

(redação da Lei n. 13.256/2016), constitui incidente processual destinado à 

preservação da competência deste Superior Tribunal de Justiça (inciso I), a 

garantir a autoridade de suas decisões (inciso II) e à observância de acórdão 

proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas 

ou de incidente de assunção de competência (inciso IV e § 4º). Sendo 

portanto meio de impugnação de manejo limitado, não podendo serem 

ampliadas as hipótese de conhecimento, sob pena de se tornar um 

sucedâneo recursal. 

O pedido de sobrestamento do processo originário não se 

enquadra nas hipóteses de cabimento da reclamação prevista na 
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Constituição Federal, porquanto não restou configurada a alegada usurpação 

de competência ou desrespeito à autoridade do Superior Tribunal de Justiça.

Ressalte-se, ademais, que a Reclamação, a teor do art. 105, I, 

f da Constituição da República, destina-se a garantir a autoridade das 

decisões desta Corte, no próprio caso concreto, em que o Reclamante tenha 

figurado como parte, ou à preservação de sua competência, não servindo 

como sucedâneo recursal, consoante espelham os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. ART. 187 DO 
RISTJ. ART. 988 DO CPC/15. SOBRESTAMENTO 
EFETIVADO NO TRIBUNAL A QUO. 
DESOBEDIÊNCIA. AUSÊNCIA. A RECLAMAÇÃO NÃO SE 
PRESTA PARA VERIFICAR EVENTUAL EQUÍVOCO NO 
SOBRESTAMENTO DO PROCESSO NA ORIGEM.
I - Trata-se, inicialmente, de reclamação em desfavor de 
decisão que determinou o sobrestamento do feito, para 
aguardar o julgamento de incidente de arguição de 
inconstitucionalidade, naquele pretório, bem assim de 
repercussão geral reconhecida no STF, sob o Tema n. 1.048, 
a decidir a mesma questão tratada no feito, ou seja, a 
legalidade da inclusão do ICMS da base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta, instituída 
pela Lei n. 12.546/2011. Esta Corte não conheceu da 
reclamação.
II - Conforme previsão dos arts. 105, I, f, da Constituição da 
República, e 187 do RISTJ, a reclamação dirigida a esta Corte 
tem cabimento para preservar sua competência ou assegurar 
a autoridade de suas decisões. Já o art. 988 do CPC/2015 
prevê a reclamação como meio de preservar a competência 
do Tribunal, garantir a autoridade de suas decisões e, ainda, 
"garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de 
incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente 
de assunção de competência".
III - No caso dos autos, o sobrestamento efetivado no âmbito 
do Tribunal a quo não implica desobediência à autoridade das 
decisões exaradas pelo Superior Tribunal de Justiça, nem tão 
pouco em inobservância de tese versada em demanda 
repetitiva.
IV - Além disso, a jurisprudência desta Corte firmou-se no 
sentido de que a reclamação não se presta para verificar 
eventual equívoco no sobrestamento do processo na origem 
com fundamento em decisão de afetação de recurso especial 
ao julgamento sob o rito dos repetitivos. Nesse sentido, 
confiram-se: AgInt na Rcl n. 34.147/RR, 2ª Seção, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 8/11/2017, DJe de 
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17/11/2017, AgInt na Rcl n. 34.175/MG, Rel. Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, 2ª Seção, julgado em 27/9/2017, DJe de 
3/10/2017.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt na Rcl 39.244/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 02/03/2021, DJe 10/03/2021 - 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA 
RECLAMAÇÃO. RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL 
(ARTIGO 105, I, F, DA CF) CONTRA ACÓRDÃO 
PROFERIDO PELO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL QUE 
DETERMINOU O SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL COM AMPARO NO ARTIGO 1.030, III, DO 
CPC/2015. INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
1. O recurso foi interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Na espécie, nos autos de ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado de Goiás, o Desembargador 
Relator deu provimento ao agravo interno da empresa 
Brookfield Centro Oeste Empreendimentos Imobiliários S.A, 
para indeferir a liminar, retirando o efeito da ordem de 
indisponibilidade de bens da referida empresa e o de valores 
pelo BACENJUD.
3. No juízo prévio de admissibilidade, o Vice-Presidente do 
TJGO entendeu tratar-se de caso afeto às regras do artigo 
1.030, III, do CPC/2015 e determinou ?o sobrestamento do 
presente feito até o pronunciamento definitivo da Corte 
Superior no Recurso Especial Repetitivo nº 1.366.721-BA 
(Tema 701)".
4. Nos termos do artigo 105, I, f, da Constituição Federal 
compete a este Superior Tribunal processar e julgar, 
originariamente, a reclamação para a preservação de sua 
competência e para a garantia da autoridade de suas 
decisões.
5. A reclamação de que trata o referido permissivo 
constitucional não é via adequada para preservar 
"jurisprudência" do STJ, mas, sim, a autoridade de decisão 
tomada em caso concreto, envolvendo as partes postas no 
litígio do qual oriunda a reclamação. Precedentes.
6. Na hipótese em que o recurso especial tem seu seguimento 
negado pela Tribunal de origem, por força do artigo 1.030 do 
CPC/2015, deverá a parte ingressar com o agravo em recurso 
especial, nos termos do artigo 1.042, caput, do CPC/2015, 
veiculando na petição argumentos próprios do agravo em 
recurso especial e do recurso especial.
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7. Ou seja, "se há recurso cabível em tese para se pedir a 
equiparação ao repetitivo (agravo em recurso especial do art. 
1.042, do CPC/2015), não pode ser o caso de reclamação 
constitucional" (Rcl 32.391/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 18/12/2017).
8. Agravo interno não provido.
(AgInt na Rcl 33.470/GO, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 15/12/2020, DJe 
18/12/2020 - destaque meu).

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso. 

Nessa linha: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o 
que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ. 
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg 
nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg 
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nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos 
EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; 
ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015. IV. O 
mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 
do CPC/2015, quando não configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado. 
V. Agravo Regimental improvido. 
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu). 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O 
MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 
4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO. 
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada. 
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro que 
decide o mérito da controvérsia. 
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento 
da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada. 
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.
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(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA. 
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça ou 
por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República. 
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República. 
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do 
recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes. 
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito. 
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das 
razões recursais porque inexoravelmente infundadas. 
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio 
do valor da multa. 
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017). 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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